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MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : CARLOS ANTONIO SOUSA BARBOSA 
ADVOGADO : CÉLIO EVANGELISTA AIRES - DF045242
AGRAVADO : EDUARDO ANTONIO SAVINO JUNIOR 
AGRAVADO : LUCIANO JANUSSI VACANTI 
AGRAVADO : JULES MICHELET PEREIRA QUEIROZ E SILVA 
ADVOGADOS : RAFAEL ALFREDI DE MATOS - BA023739

MARLUS SANTOS ALVES - RN009696
IVY BERGAMI GOULART BARBOSA - DF052706
JULES MICHELET PEREIRA QUEIROZ E SILVA - DF047467

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  TEMPESTIVIDADE
RECURSAL.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DOCUMENTAL.  AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  O recurso. Agravo interno contra decisão da Presidência que não conheceu de agravo em
recurso especial por intempestividade.

II. Questão em discussão
2.  A questão em discussão consiste em saber  se a mera alegação de que o sistema PJe
indicou o termo final do prazo, desacompanhada de documento idôneo e ausente a informação
no processo eletrônico,  é  suficiente  para  afastar  a  intempestividade do  agravo em recurso
especial, à luz do art. 1.003, § 6º, do CPC, com redação da Lei 14.939/2024, e da orientação da
Corte Especial  quanto à possibilidade de correção de vício  formal  ou sua desconsideração
quando a informação constar dos autos eletrônicos.

III. Razões de decidir
3.  A  Lei  14.939/2024 autoriza  o  tribunal  a  determinar  a  correção  do  vício  formal  ou  a
desconsiderá-lo quando a informação constar do processo eletrônico; inexistindo tal informação
nos autos, impõe-se a comprovação documental pelo recorrente, o que não ocorreu.
4. A alegação de indicação de prazo pelo PJe, sem juntada de documento dotado de fé pública,
não é meio idôneo para comprovar tempestividade, sendo insuficientes meras referências nas
razões recursais.
5.  Ausente comprovação da causa de dilação do prazo ou da data de intimação eletrônica
prevalente,  mantém-se a conclusão de intempestividade e a decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial.

IV. Dispositivo e tese
6. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  TEMPESTIVIDADE
RECURSAL.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DOCUMENTAL.  AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  O recurso. Agravo interno contra decisão da Presidência que não conheceu de agravo em
recurso especial por intempestividade.

II. Questão em discussão

2.  A questão em discussão consiste em saber  se a mera alegação de que o sistema PJe
indicou o termo final do prazo, desacompanhada de documento idôneo e ausente a informação
no processo eletrônico,  é  suficiente  para  afastar  a  intempestividade do  agravo em recurso
especial, à luz do art. 1.003, § 6º, do CPC, com redação da Lei 14.939/2024, e da orientação da
Corte Especial  quanto à possibilidade de correção de vício  formal  ou sua desconsideração
quando a informação constar dos autos eletrônicos.

III. Razões de decidir

3.  A  Lei  14.939/2024 autoriza  o  tribunal  a  determinar  a  correção  do  vício  formal  ou  a
desconsiderá-lo quando a informação constar do processo eletrônico; inexistindo tal informação
nos autos, impõe-se a comprovação documental pelo recorrente, o que não ocorreu.

4. A alegação de indicação de prazo pelo PJe, sem juntada de documento dotado de fé pública,
não é meio idôneo para comprovar tempestividade, sendo insuficientes meras referências nas
razões recursais.

5.  Ausente comprovação da causa de dilação do prazo ou da data de intimação eletrônica
prevalente,  mantém-se a conclusão de intempestividade e a decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial.
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IV. Dispositivo e tese

6. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  agravo  interno,  interposto  por  CARLOS  ANTONIO  SOUSA

BARBOSA, em face da decisão de fls. 1629/1630, e-STJ, da lavra da Presidência desta

Corte,  que  não  conheceu  do  agravo  em  recurso  especial,  em  razão  de  sua

intempestividade.

Inconformada,  a  insurgente  interpôs  o  presente  agravo  interno  (fls.

1634/1649, e-STJ),  no qual  sustenta que "a manifestação não se limitou a formular

alegação abstrata. Ao contrário, apontou precisamente que o próprio sistema oficial do

processo  eletrônico  indicava  como  dies  ad  quem  a  data  de  13/11/2025, conforme

recorte acima exposto".       

Impugnação às fls. 1653/1659, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar, porquanto os argumentos expendidos

pela agravante não são capazes de infirmar os fundamentos do decisum impugnado.

1.  No  caso  concreto,  verifica-se  que  a  parte  recorrente  fora  intimada  da

decisão agravada em 22.10.2025, sendo o Agravo somente interposto em 13.11.2025,

portanto fora do prazo recursal, ainda que contado em dias úteis nos termos do artigo

219, caput, CPC.

Com efeito, a Corte Especial, em julgamento de questão de ordem no AREsp

2.638.376/MG, definiu que a Lei nº  14.939/2024 é aplicável aos recursos interpostos

antes mesmo de sua vigência, devendo ser observada, portanto, no julgamento dos

agravos  internos  contra  decisões  monocráticas  que  inadmitiram  o  recurso  sob

fundamento da falta de comprovação de ausência de expediente forense no período.

E, nos termos do § 6º do art. 1.003 do CPC, com redação dada pela Lei nº

14.939/2024, "O  recorrente  comprovará  a  ocorrência  de  feriado  local  no  ato  de

interposição do recurso, e, se não o fizer, o tribunal determinará a correção do vício

formal, ou poderá desconsiderá-lo caso a informação já conste do processo eletrônico".

No  entanto,  a  parte,  intimada  para  a  finalidade  de  comprovação  do

feriado local ou de suspensão do expediente (fl. 1618, e-STJ), limitou-se a alegar

que "o sistema PJe registrou automaticamente a ciência da parte em 22/10/2025,

com início da contagem do prazo recursal nessa mesma data. Nos termos do art.

219 do CPC, a contagem do prazo processual se dá exclusivamente em dias úteis,

razão pela qual o próprio sistema judicial eletrônico fixou, de forma expressa, o

termo final  do prazo em  13/11/2025, às  23h59min59s,  conforme se  verifica  do
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painel de expedientes", sem a juntada de qualquer documento que comprovasse

a indicação do referido termo final pelo PJe.

Vale ressaltar que a informação não consta do processo eletrônico, em que

se observa apenas a certidão de publicação da decisão de admissibilidade à fl. 1545, e-

STJ, indicando: "Certifico e dou fé que o Ato Judicial ID foi disponibilizado no Diário

daDecisão 77502448 Justiça Eletrônico Nacional - DJEN em .21/10/2025, e publicado

no primeiro dia útil subsequente".

Nesse sentido, denota-se que a parte não apresentou qualquer documento

que pudesse dar amparo as suas alegações, limitando-se a afirmar no bojo das razões

recursais que o PJe teria indicado o termo final do prazo na data em que o recurso fora

protocolado.

Em  sentido  similar,  nos  termos  do  entendimento  desta  Corte,  a  simples

menção, no bojo das razões recursais, da ocorrência do feriado local não é meio idôneo

para a comprovação da suspensão do prazo processual, a teor do art. 1.003, § 6º, do

CPC. Para tal comprovação, exige-se a apresentação de documento idôneo, consoante

precedentes desta Corte, a saber:

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL
CIVIL.  DECISÃO  DE  ADMISSIBILIDADE.  INTEMPESTIVIDADE.  FERIADO
LOCAL.  COMPROVAÇÃO.  ATO  DE  INTERPOSIÇÃO  DO  RECURSO.
PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL.  MODULAÇÃO DOS EFEITOS.  VÍCIO
NÃO SANADO ATÉ A INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO INTERNO. PRECLUSÃO
CONSUMATIVA.
1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do recurso
especial nº 1.813.684/SP (DJe 18/11/2019), manteve o entendimento no sentido
de que, sob a vigência do CPC/2015, é necessária a comprovação de feriado
local, por meio de documento idôneo, no ato de interposição do recurso,
bem  como  modulou  os  efeitos  dessa  decisão  para  permitir  a  comprovação
posterior, nos recursos interpostos antes da referida publicação. 2. No caso dos
autos,  a  parte  recorrente,  quando  da  interposição  do  agravo  interno,  deixou,
novamente,  de  comprovar  a  tempestividade  do  recurso  especial,  ensejando,
portanto,  a  ocorrência  da preclusão consumativa.  3.  Agravo interno a que se
nega provimento.  (AgInt  no AREsp  1555594/RJ, Rel.  Ministra MARIA ISABEL
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 01/06/2020, DJe 05/06/2020) [grifou-
se]

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  RECURSO  ESPECIAL  INTEMPESTIVO.  FERIADO  LOCAL.
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO NO MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO DO
RECURSO POR JUNTADA DE DOCUMENTAÇÃO IDÔNEA. APLICAÇÃO DO
CPC/2015. PRECEDENTES.  1.  É  intempestivo  o  recurso  especial  que  é
interposto fora do prazo recursal de 15 (quinze) dias úteis, a contar da publicação
do acórdão recorrido (recurso interposto sob a égide do CPC/15). 2. O art. 1.003,
§ 6º, do CPC/2015 estabelece que o recorrente comprovará a ocorrência de
feriado  local  no  ato  de  interposição  do  recurso,  o  que  impossibilita  a
regularização  posterior.  3. A  suspensão  dos  prazos  processuais  em
decorrência  de  feriado  local  deve  ser  comprovada  mediante  documento
idôneo, sendo insuficiente, para tanto, a mera referência, nas razões do recurso,
à existência de norma local ou ato normativo do tribunal de origem ou a juntada
de documento não dotado de fé  pública.  Precedentes.  4.  Agravo interno não
provido. (AgInt no AREsp  1530579/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/03/2020, DJe 11/03/2020) [grifou-se]
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CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS
E  MORAIS.  RECURSO  ESPECIAL.  TEMPESTIVIDADE.  FERIADO  LOCAL.
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DOCUMENTAL DA DILAÇÃO DO PRAZO
NO  ATO  DE  INTERPOSIÇÃO.  SIMPLES  MENÇÃO  OU  REFERÊNCIA  NAS
RAZÕES  RECURSAIS.  IMPOSSIBILIDADE.  PREVISÃO  EM  REGIMENTO
INTERNO OU EM CÓDIGO DE ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA. IRRELEVÂNCIA.
NORMATIVO  LOCAL  IDÊNTICO  ÀS  DEMAIS  ESPÉCIES  NORMATIVAS.
DIREITO ESTADUAL. PROVA CONDICIONADA À DETERMINAÇÃO JUDICIAL.
REGRA  DE  TEORIA  GERAL  DA  PROVA  DESTINADA  À  ATIVIDADE
INSTRUTÓRIA  DA  CAUSA.  INAPLICABILIDADE  À  ADMISSIBILIDADE
RECURSAL, INCLUSIVE EM RAZÃO DA EXISTÊNCIA DE REGRA ESPECIAL.
1-  O  propósito  recursal  consiste  em definir  se  a  simples  menção  acerca  da
existência de feriado local alegadamente previsto em Regimento Interno e em
Código  de  Organização  Judiciária  é  suficiente  para  a  comprovação  de
tempestividade do recurso especial nos moldes do art. 1.003, §6º, do novo CPC.
2- . A comprovação da existência de feriado local que dilate o prazo para
interposição de recursos dirigidos ao STJ deverá ser realizada por meio de
documentação  idônea,  não  sendo  suficiente  a  simples  menção  ou
referência  nas  razões  recursais.  Precedentes.  [...]  5-Recurso  especial  não
conhecido. (REsp 1763167/GO, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, Rel. p/ Acórdão
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em  18/02/2020, DJe
26/02/2020) [grifou-se]

PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  E  COMPENSAÇÃO  POR  DANOS
MATERIAIS  E  MORAIS.  INTEMPESTIVIDADE.  FERIADO  LOCAL.
COMPROVAÇÃO  POSTERIOR.  IMPOSSIBILIDADE.  APLICAÇÃO  DO
CPC/2015. 1.  Ação  de  indenização  e  compensação  -  respectivamente  -  por
danos materiais e morais. 2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, estabelece que o
recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do
recurso,  o  que impossibilita  a  regularização posterior.  3.  Considerando que o
agravo em recurso especial foi interposto sob a égide do CPC/2015 e que não
houve a comprovação do feriado local, quando de sua interposição, não há como
ser afastada a intempestividade do apelo. 4."Esta Corte Superior entende que
a cópia de calendário editado pelo tribunal de origem ou a simples relação
de feriados extraída da internet não são hábeis a ensejar a comprovação da
existência de feriado local, pois é necessária a juntada de cópia de lei ou de
ato administrativo exarado pela  Corte  local  comprovando a  ausência  de
expediente  forense  na  data  em  questão"  (AgInt  nos  EDcl  no  REsp
1.941.861/SP, 3ª  Turma,  DJe  de  30/06/2022).  No  mesmo  sentido:  AgInt  no
AREsp  2.075.830/RJ (4ª  Turma,  DJe  de  29/06/2022).  5.  Agravo  interno  não
provido.  (AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  n.  2.190.808/SP, relatora  Ministra  Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023.) [grifou-se]

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  INTEMPESTIVIDADE.
PROCESSO  JUDICIAL  ELETRÔNICO.  PREVALÊNCIA  DA  INTIMAÇÃO
ELETRÔNICA. AUSÊNCIA DE DOCUMENTO QUE COMPROVE A INTIMAÇÃO
ELETRÔNICA.  PRINT  DE  TELA.  INSUFICIÊNCIA.  1.  Manifestamente
intempestivo  o  recurso  especial,  porquanto  interposto  fora  do  prazo  de  15
(quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.029, e
219, caput, todos do Código de Processo Civil. 2. A Corte Especial do Superior
Tribunal  de  Justiça  firmou  entendimento  de  que,  havendo  duplicidade  de
intimações  eletrônicas  nos  autos,  prevalece  a  feita  pelo  portal  eletrônico  em
detrimento  daquela  realizada  pelo  Diário  de  Justiça  eletrônico.  3.  Contudo,
observa-se que não consta dos autos nenhum documento hábil a comprovar a
alegada data de publicação pelo sistema PJe. 4. Nos termos da jurisprudência
desta corte, "ausente nos autos documento hábil a comprovar a alegada
data de publicação pelo sistema PJe não bastando, para tanto, a simples
alegação  ou  o  print  de  tela  ou  imagem  de  página  extraída  da  internet,
inseridos no corpo da petição do recurso" (AgInt no REsp n.  1.915.567/DF,
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relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 28/11/2022,
DJe de 30/11/2022). Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 2.243.609/BA,
relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de
24/8/2023.) [grifou-se]

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

2. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Secretário
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JULES MICHELET PEREIRA QUEIROZ E SILVA - DF047467

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros João Otávio de Noronha, Raul  Araújo,  Maria Isabel  Gallotti  e
Antonio  Carlos  Ferreira  votaram  com  o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  o  Sr.
Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 15 de junho de 2026
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